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DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

1.1. Chamada Pública para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

Rural e/ou dos Empreendedores Familiar Rurais ou suas organizações e grupos de 

mulheres. 

1.2. Identificação das necessidades: 

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Pacajá/PA tem como missão 

institucional garantir a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no 

âmbito do Município de Pacajá/PA, tendo alunos matriculados na Creche, Pré-escola, AEE, 

Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e os Ensino Médio, para o planejamento 

para o cumprimento do calendário letivo de 2025. 

A Secretaria de Educação vendo a necessidade de garantir uma alimentação saudável, 

diversificada e sustentável em quantidades suficientes, respeitando assim a cultura alimentar 

local, contribuindo para o desenvolvimento dos alunos;  

Considerando que a alimentação escolar é um direito constitucional da educação 

básica regido pela resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009 (lei nº 11.947/2009), 

faz-se necessária à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar visando à garantia 

no atendimento de forma igualitária e universal aos alunos atendidos por esse município, 

prezando pela qualidade nutricional e hábitos alimentares saudáveis em cumprimento ao que 

é proposto pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

As referidas exigências, estão pautadas na Lei Federal nº 11.947/2009 e suas 

posteriores alterações e as Resoluções Resolução FNDE/CD nº 26 de 17/06/2013 e suas 

posteriores alterações, tendo a Resolução FNDE/CD Nº 06 de 8 de maio de 2020 e as 

alterações da Resolução CD/FNDE Nº 20 de 02 de dezembro de 2023 e a Resolução 

CD/FNDE Nº 21/2021. 

O cumprimento dessa legislação promove no ambiente escolar o emprego de uma 

alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variados, seguros e que respeitem a 

cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais além de apoiar ao desenvolvimento 

sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, 

produzidos em âmbito local pela agricultura familiar criando oportunidades de geração de 

renda que poderão beneficiar famílias agricultoras com a estimulação na permanência do 

agricultor no campo, valorizando assim a produção local/regional e o desenvolvimento agrário 
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sustentável, em conformidade com o art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, e o 

Decreto nº 6.447/2008, com a Lei n° 11.947/2009 e com a legislação específica do PNAE;  

A aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar Rural e/ou dos 

Empreendedores Familiar Rurais ou suas organizações e grupos de mulheres, para atender os 

alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da Creche, Pré-Escola, Ensino 

Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, AEE e os alunos do Ensino Médio, para 

execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, visa  dar garantia de 

alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável, 

efetivando as políticas públicas educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança 

alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 

especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças 

biológicas entre as faixas etárias. 

O presente estudo de viabilidade para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis,  para a alimentação escolar visa  dar garantia de alimentos variados e seguros, 

que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável, efetivando as políticas 

públicas educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, 

bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em 

vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as 

faixas etárias. Resolução Nº 20, de 02 de dezembro DE 2020, que Altera a 

Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos 

da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar–PNAE. 

Destacamos que a agricultura familiar se desenvolveu à margem do processo 

modernizante gerado pela política desenvolvimentista e fortemente condicionada pela 

Revolução Verde. Porém, a partir de estratégias próprias, a agricultura familiar tem 

conseguido se reproduzir, ainda que com grandes dificuldades, devido ao descaso histórico e 

à incompatibilização das políticas governamentais. Esse tipo de agricultura tem como unidade 

básica a produção familiar diferindo das grandes empresas, no tipo de organização social da 

produção e também no tipo e na organização da atividade econômica. Os critérios que definem 

a agricultura familiar foram determinados pela Lei n° 11.326, aprovada em 24 de julho de 

2006. Sendo assim, o agricultor familiar é aquele que pratica atividades no meio rural e atende 
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aos requisitos:  

I) Não detenha a qualquer título, área maior que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II) Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas de 

sua propriedade.  

III) Tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas de sua 

propriedade.  

IV) Dirija sua propriedade agrícola com sua família (BRASIL, 2006). 

  O estudo de viabilidade para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, 

objetiva  atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição 

Federal, na Lei Complementar nº101, de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 14.133 de 01 de abril de 202,  e suas alterações, nas 

Resoluções do FNDE/MEC/CD nº 23, de 24 de abril de 2006 e nº 32, de 10 de agosto de 2006 

e lei nº11.947 de 16 de junho de 2009 e suas posteriores alterações, oferecendo reforço 

alimentar e nutricional aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidade 

suficiente, conforme previsto na Portaria Interministerial nº1.010, de 08 de maio de 2006, dos 

Ministérios da Educação e da Saúde.  

  Considerando a universalidade do atendimento escolar gratuita, para atender as 

necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante 

sua permanência em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, 

aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio diversificado e regionalizado. 

Ao atender aos objetivos propostos, busca-se, portanto, promover a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) que tem por desígnio garantir todas as condições de acesso a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer 

o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis. Nessa 

perspectiva, o PNAE passou por diversas mudanças ao longo do tempo e hoje não busca 

apenas reduzir a fome dos estudantes durante sua permanência na escola, mas também passou 

a incentivar a agricultura familiar (RODRIGUES et al., 2020);  

Com este intuito, setor de nutrição, trabalham juntas para que, dentro de suas 

possibilidades, se ofereça alimentação saudável e adequada às necessidades nutricionais de 

seus alunos, em conformidade com o estipulado no art. 4 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

Para tanto, a nutricionista responsável pelo Programa no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Pacajá/PA, bem como as demais nutricionistas lotadas neste ente, devem, após 
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realizar o diagnóstico do estado nutricional dos estudantes, planejar, elaborar, acompanhar e 

avaliar o cardápio da alimentação escolar, respeitando a cultura alimentar da localidade, o 

perfil epidemiológico da população atendida, e, pautadas na sustentabilidade, observando 

também a vocação/diversidade e sazonalidade da produção agrícola na região, acompanhando 

desde a aquisição dos gêneros alimentícios, o preparo e a distribuição, até o consumo das 

refeições pelos escolares. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) às entidades executoras, 

que devem ser destinados exclusivamente à compra de gêneros alimentícios, são insuficientes 

para o atendimento da demanda durante os 200 dias letivos, exigindo a complementação com 

recursos do próprio órgão. Em decorrência disso, surge então outra obrigação à entidade 

executora, expressa no art. 1º do Decreto nº 8.473/2015: destinar pelo menos 30% (trinta por 

cento) do total de recursos próprios previstos no seu orçamento (por exercício financeiro) para 

a aquisição de gêneros alimentícios à aquisição de produtos de agricultores familiares e suas 

organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 

2006, que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP, o que, nos termos do art. 17 da 

Lei nº 12.512/2011, pode também ser feito dispensando-se a licitação, mediante chamada 

pública.  

Dessa forma a legislação vem concretizar uma das principais diretrizes do PNAE – o 

“apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura 

familiar e pelos empreendedores familiares rurais” - impondo à entidade executora obrigações 

que só podem ser dispensadas, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 11.476/2023, nos 

seguintes casos: 

I - não recebimento do objeto, em virtude de desconformidade do produto 

ou de sua qualidade com as especificações demandadas; 

II - insuficiência de oferta na região, por parte agricultores familiares e suas 

organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que 

se enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006, para fornecimento dos gêneros 

alimentícios demandados; ou 

III - necessidade de aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, que 

deverão ser justificadas. 

 

Com a alteração da Lei Federal nº 11.947/2009 por meio da redação dada pela Lei nº 

14.660, de 2023, nos termos do art. 14 da referida lei, será cumprindo a seguinte dispositivo:  

 
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados 

na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
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assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, 

as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. 

(Redação dada pela Lei nº 14.660, de 2023) 

 

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-

se o   procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com 

os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 

37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do 

controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 

matéria. 

 

§ 2o A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo 

FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes 

circunstâncias: 

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 

alimentícios; 

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas. 

 

Sendo assim, esse documento se torna relevante ao atender as políticas públicas de 

alimentação e dentro desse contexto traz informações importantes no cumprindo as Leis que 

regem a Educação de nosso País, do qual faz parte o Município de Pacajá/PA, tais como a Lei 

Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de julho de 

2013, informam que a Chamada Pública para Aquisição de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar Rural e/ou dos Empreendedores Familiar Rurais ou suas organizações e 

grupos de mulheres, para atender os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da 

Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, AEE e os alunos do 

Ensino Médio, acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 

Pacajá/PA. 

Todo o processo presente no objeto deste Estudo Técnico Preliminar, tem amparo 

legal, integralmente, na Lei nº 14.133/21, a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, a 

Resolução FNDE n° Nº 26/2013 e alterações correlatas, além do seguimento das 

conformidades e normas estabelecidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) de acordo com as especificações, quantitativo e condições constantes neste 

documento.  

1.3. Da escolha da Solução: 

A partir da definição do objeto e dos requisitos da contratação é possível definir a 

alternativa possível para solução da demanda:  

a. Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar Rural e/ou dos 

Empreendedores Familiar Rurais ou suas organizações e grupos de mulheres, para 

atender os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da Creche, Pré-Escola, 

Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, AEE e os alunos do Ensino 
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Médio, acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 

Pacajá/PA. 

      Dessa forma, dentre a solução mencionada a que melhor atender o objetivo da 

Secretaria Municipal Educação de Pacajá/PA, fazendo a análise, da melhor solução, tanto 

técnica quanto econômica, é o chamamento público, essa opção oferece uma combinação ideal 

para aquisição dos gêneros alimentícios necessários para atender às demandas das unidades 

escolares tornando a contratada responsável pelos os custos de deslocamentos tanto na zona 

rural que possui áreas longínquas e urbana. 

Portanto, considerando tanto os aspectos técnicos quanto econômicos, a solução para 

o efetivo atendimento à Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar Rural 

e/ou dos Empreendedores Familiar Rurais ou suas organizações e grupos de mulheres, para 

atender os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da Creche, Pré-Escola, Ensino 

Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, AEE e os alunos do Ensino Médio, justifica-se, 

da necessidade efetivação do planejamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação 

de Pacajá/PA, no cumprimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE para 

o ano letivo de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________ 

MARK JONNY SANTOS SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 019/2021 
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